
RCD no HABEAS CORPUS Nº 921916 - SP (2024/0216492-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
REQUERENTE : JULIANA BRITO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LEONARDO VILLAS BOAS MACENA - SP283386
REQUERENTE : JULIANA DA SILVA GERÔNIMO (PRESO)
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REGIME INICIAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESVALORADA NA 
PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DE REGIME MAIS 
GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PLEITO DE APLICAÇÃO 
DA DETRAÇÃO PENAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DAS EXECUÇÕES 
PENAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, na fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a 
quantidade da reprimenda aplicada, a primariedade, bem como a eventual 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59 do diploma 
penal).  

2. No caso, havendo circunstância judicial desvalorada pelas instâncias 
ordinárias na primeira etapa da dosimetria, qual seja, a natureza e 
a quantidade de droga apreendida, está justificada a fixação de regime 
prisional mais gravoso do que aquele que o quantum de pena atrairia.

3. O pedido de detração do período no qual a recorrente permaneceu em 
prisão preventiva para fins de abrandamento do regime inicial deve ser 
formulado perante o Juízo das execuções.

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
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o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
        Brasília, 12 de dezembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REGIME INICIAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESVALORADA NA 
PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DE REGIME MAIS 
GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PLEITO DE APLICAÇÃO 
DA DETRAÇÃO PENAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DAS EXECUÇÕES 
PENAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, na fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a 
quantidade da reprimenda aplicada, a primariedade, bem como a eventual 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59 do diploma 
penal).  

2. No caso, havendo circunstância judicial desvalorada pelas instâncias 
ordinárias na primeira etapa da dosimetria, qual seja, a natureza e 
a quantidade de droga apreendida, está justificada a fixação de regime 
prisional mais gravoso do que aquele que o quantum de pena atrairia.

3. O pedido de detração do período no qual a recorrente permaneceu em 
prisão preventiva para fins de abrandamento do regime inicial deve ser 
formulado perante o Juízo das execuções.

4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de petição, a qual recebo como agravo regimental, interposta por 
JULIANA BRITO DA SILVA contra decisão na qual concedi ordem de habeas corpus 
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para aplicar a causa especial de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, na fração de 2/3, e, assim, reduzir a sua reprimenda para 1 ano e 
8 meses, em regime inicial semiaberto (e-STJ fls. 41/46).

Nesta oportunidade, a defesa sustenta que é devida a fixação do regime 
inicial menos gravoso. 

Argumenta que, "todavia, com o redimensionamento da pena e readequação 

do regime, a outrora paciente, ora requerente, faz jus ao cumprimento do residual da 

pena em regime aberto [art. 387, §2º, do CPP]. Com efeito, está presa desde 

04/10/2023, logo, há mais de 09 meses, em regime fechado, tendo cumprido, no 

regime inadequado, quase metade da pena imposta" (e-STJ fl. 52).

É, em síntese, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar.

Conforme consignei anteriormente, nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do 
Código Penal, para a fixação do regime inicial de cumprimento de pena, o julgador 
deverá observar a quantidade da reprimenda aplicada, a primariedade do agente e a 
eventual existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis.

No presente caso, tendo as instâncias ordinárias exasperado a pena-base 
em 1/6 devido à negativação da vetorial natureza e quantidade da droga, na primeira 
fase da dosimetria (e-STJ fl. 17), ante a apreensão de cerca de 1kg (um quilo) de 
cocaína, é adequada a fixação de regime prisional mais gravoso do que aquele que a 
quantidade de pena atrairia.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. ART. 1º, INCISO I, DO DECRETO-LEI N. 
201/1967. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA ACERCA DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DA CULPABILIDADE, MOTIVOS E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. EXISTÊNCIA DE JUSTIFICATIVA PARA 
MAJORAÇÃO DA PENA PELAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
REDIMENSIONAMENTO DA PENA. PENA ABAIXO DE 4 ANOS. REGIME 
SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É firme o posicionamento desta Corte no sentido da possibilidade de 
estabelecimento de regime inicial mais gravoso do que aquele indicado pelo 
quantum de pena estabelecido, quando presentes uma ou mais 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, ex vi do art. 33, §§2º e 3º, do Código 
Penal, como na hipótese.

2. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg nos EDcl no HC n. 544.801/RO, de minha relatoria, Sexta Turma, 
julgado em 6/10/2020, DJe de 13/10/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. PERSONALIDADE DO AGENTE. 
ILEGALIDADE CONSTATADA. REGIME FECHADO. PENA IGUAL A UM 
ANO DE RECLUSÃO. REGIME SEMIABERTO ADEQUADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

VI - Conforme o disposto no artigo 33, § 3º, do Código Penal, em relação ao 
regime inicial para o resgate da reprimenda, além do quantum da pena, 
também deve haver a análise das circunstâncias judiciais previstas no artigo 
59 do mesmo diploma legal.

VII - In casu, consoante consta na decisão agravada, considerando o 
quantum de pena estabelecido (01 (um) ano de reclusão), bem como a 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, o regime mais 
gravoso sequente, qual seja, o semiaberto, mostra-se adequado ao 
caso, nos termos do artigo 33, parágrafo 3º do Código Penal.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 688.856/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
7/12/2021, DJe de 15/12/2021, grifei.)

E, por fim, destaco que o pedido de detração do período no qual a recorrente 
permaneceu em prisão preventiva para fins de abrandamento do regime inicial deve ser 
formulado perante o Juízo das execuções.

Ilustrativamente: 

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 
PRIVILEGIADO. REDUÇÃO DA PENA EM VIRTUDE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. INVIABILIDADE. SÚMULA 231/STJ. MINORANTE 
APLICADA EM 1/6. RAZOABILIDADE. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. REGIME SEMIABERTO E SUBSTITUIÇÃO DAS 
PENAS. PREVISÃO LEGAL. DETRAÇÃO. ANÁLISE PELO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. WRIT DENEGADO.

I. Caso em exame 1. Habeas corpus impetrado em substituição a recurso 
próprio ou revisão criminal, visando redimensionamento de pena e 
substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, em 
condenação por tráfico de drogas (privilegiado).

II. Questão em discussão 2. A questão em discussão consiste na 
admissibilidade do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, e na análise de eventual flagrante ilegalidade na dosimetria 
da pena.

III. Razões de decidir 3. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

4. A pena-base foi fixada no mínimo legal, não permitindo redução por 
atenuante de confissão, conforme Súmula 231 do STJ.

5. A quantidade de droga apreendida justifica a aplicação do redutor de pena 
no patamar de 1/6, conforme jurisprudência do STJ.

6. A manutenção do regime semiaberto e a negativa de substituição da pena 
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são compatíveis com a legislação penal vigente (arts. 33, § 2º, "b", e 44, I, do 
Código Penal).

7. A detração penal deve ser analisada pelo Juízo da Execução Penal. 
Precedentes desta Corte.

IV. Ordem denegada.

(HC n. 835.985/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado 
em 22/10/2024, DJe de 29/10/2024, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. PEDIDOS DE REDUÇÃO DA PENA-BASE, DE 
MAIOR ABRANDAMMENTO DA PENA PELA TENTATIVA E DE 
POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL MENOS GRAVOSO. 
REITERAÇÃO DE PEDIDOS VEICULADOS E JULGADOS EM HABEAS 
CORPUS. PLEITO DE APLICAÇÃO DA DETRAÇÃO PENAL. REQUISITOS 
NÃO DEBATIDOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DAS EXECUÇÕES 
PENAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

3. Ainda assim, o entendimento do Tribunal a quo encontra-se em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que 
"apesar de a detração penal poder ser objeto de antecipação na própria 
condenação, trata-se de matéria de competência do d. Juízo da 
Execução Penal" (AgRg no HC n. 741.880/RJ, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, DJe de 
23/6/2022).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no REsp n. 2.026.647/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 26/5/2023, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA44728447 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 02/12/2024 19:22:04
Código de Controle do Documento: eaba3454-a70d-451b-85c7-c01d09087f5d



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

RCD no HC 921.916 / SP
Número Registro: 2024/0216492-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15010211420238260621

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do RCD  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEONARDO VILLAS BOAS MACENA
ADVOGADO : LEONARDO VILLAS BOAS MACENA - SP283386
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JULIANA BRITO DA SILVA (PRESO)
OUTRO NOME : JULIANA DA SILVA GERÔNIMO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : JULIANA BRITO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LEONARDO VILLAS BOAS MACENA - SP283386
REQUERENTE : JULIANA DA SILVA GERÔNIMO (PRESO)
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2024 
a 11/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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